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ANEXO I – Itens, Especificações e Quantitativos
a) Os itens 01 a 05 e 7 são destinados a participação exclusiva de Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP.
b) Havendo diferença entre a especificação técnica do Edital e do CATMAT prevalecerá a especificação do Edital.
	ITEM
	GRP
	CATMAT
	DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO
	UNID
	QUANT 

	1
	1019
	241037
	Feno de alfafa (medicago sativa) em fardo. Níveis de garantia: Umidade (máx.) 12%, Proteína Bruta (min.) 15%, fibra bruta (máx.) 40%, matéria mineral (máx.) 10%, estrato etéreo (min.) 2,1%, extrato não-nitrogenado (máx.) 33%, cálcio (min.) 1%, fósforo (min.) 0,16%.
	kg
	8000

	2
	58454
	241543
	MILHO EM GRÃO, SACA DE 40 KG
	SACO
	60

	3
	58453
	482527
	RAÇÃO FLUTUANTE PARA PEIXES, COM 24% DE PROTEÍNAS, SACAS DE 25 KG
	SACO
	80

	4
	58455
	233733
	RAÇÃO GRANULADA POSTURA POEDEIRA, SACA DE 25KG
	SACO
	60

	5
	3158
	452400
	Ração para equinos melaçada. Composição: milho laminado, aveia laminada, farelo de soja, farelo de trigo, farelo de arroz, melaço, calcário calcítico, cloreto de sódio, melaco, premix mineral e vitamínico. Níveis de garantia: Proteína bruta (min.) 12%, matéria fibrosa (máx.) 15%, FDA (máx.) 18%, matéria mineral (máx.) 12%, extrato etéreo (min.) 4%, umidade (máx.) 12%, cálcio (máx.) 2%, fósforo (min.) 0,5%, energia digestível (min.) 2700Kcal/kg.
	kg
	24000

	6
	61337
	454135
	Ração para filhotes caninos, com níveis de garantia: Umidade (máx.) 12%, Proteína Bruta (min)25%, Extrato Etéreo (min.) 10%, Matéria Fibrosa (máx.) 4,0%, Matéria Mineral (máx.) 10,0%
	kg
	5000

	7
	61338
	454118
	Ração para gatos, com níveis de garantia: Umidade (máx.) 120g/kg, Proteína Bruta (min.) 300g/kg, Extrato Etéreo (min.) 80g/kg, Matéria Fibrosa (máx.) 45g/kg, Matéria Mineral (máx.) 95g/kg
	kg
	3000

	8
	61754
	454130
	Ração Premium Especial ou Super premium para cães idosos, com níveis de garantia: Umidade (máx.) 10%, Proteína Bruta (min.) 25%, Extrato Etéreo (min.) 10%, Matéria Fibrosa(máx.) 5,5%, Matéria Mineral (máx.) 9%, Cálcio (máx.) 2,0%, Cálcio (min.) 0,8%, Fósforo (min.) 0,5%
	kg
	10000

	9
	61755
	314546
	Ração Premium Especial ou Super Premium para gatos filhotes, com níveis de garantia: Umidade (máx.) 120g/kg, Proteína Bruta (min.) 330g/kg, Extrato Etéreo (min.) 110g/kg, Matéria Fibrosa (máx.) 35g/kg, Matéria Mineral (máx.) 95g/kg
	kg
	1000

	10
	56060
	454128
	Ração Premium para cães adultos, com níveis de garantia: Umidade (máx.) 10%, Proteína Bruta (min.) 22%, Extrato Etéreo (min.) 10%, Matéria Fibrosa(máx.) 4,0 %, Matéria Mineral (máx.) 1,0%, Cálcio (máx.) 2,0%, Cálcio (min.) 0,8%, Fósforo (min.) 0,7%.
	kg
	48000


ANEXO II – Termo de Referência
1 – DO OBJETO
1.1 - O presente Termo de Referência tem por objetivo o Registro de Preços para futuras aquisições parceladas de ração animal e volumoso, visando atender às necessidades das secretarias municipais, conforme tabela Anexo I do Edital.
1.2 - O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados de 07/03/2025, na forma do artigo 84 da Lei n° 14.133, de 2021.
1.2.1 – O prazo de vigência poderá ser prorrogado por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
2 – FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
2.1. Resultado do Estudo Técnico Preliminar, constatou-se que o objeto da licitação é necessário para atender a demanda de alimentação de caninos, felinos e equinos recolhidos em via pública, sem tutor identificado, e/ou em situação de maus-tratos, pelo Município de Santa Cruz do Sul, e albergados junto ao Centro de Bem-Estar Animal (CBEA), ressaltando-se da necessidade de o município possuir a possibilidade de aquisição dos insumos necessários para a recuperação e mantença dos animais sob sua tutela, já que as demandas de recolhimento e atendimento a animais atropelados, enfermos e gravemente feridos acontecem de forma ininterrupta, além dos atendimentos e recolhimentos de animais em situações de maus tratos por solicitação dos órgão de segurança; assim como a manutenção desses animais em ambiente que preze pelo seu bem-estar até que sejam encaminhados à adoção responsável. Diante disso, a aquisição de ração e volumosos se caracteriza como necessária e importante para atendimento das demandas locais, as quais são crescentes e de caráter contínuo.
2.2 - O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme detalhamento descrito no Estudo Técnico Preliminar. O municipio até o momento não possui Plano de Contratação Anual para o ano 2025, publicado no PNCP.
3 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
3.1 - A solução proposta é a contratação de empresa especializada para o fornecimento parcelado de ração e volumosos para animais, conforme as seguintes condições:
3.2 - Requisitos do objeto:
a) Necessárias características técnicas do objeto
O produto trata-se de alimento destinado a alimentação animal, referente as espécies canina, felina e equina;
Para os itens de 06 (61337), 07 (61338), 08 (61754), 09 (61755) e 10 (56060) os referidos produtos devem ser classificados nas categorias “Premium”, “Premium Especial” ou “Super Premium”;
3.2.1 - Dentre as classificações do item anterior, deve no produto em aquisição, em seu processo de fabricação ter a primícia de utilização de matérias-primas de qualidade e que tenham valor biológico e nutricional reconhecidos;
3.2.2 - Segue abaixo as especificações técnicas de exigência mínima para os níveis de garantia dos produtos solicitados:
	DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO


	Ração Premium para cães adultos, com níveis de garantia: Umidade (máx.) 10%, Proteína Bruta (min.) 22%, Extrato Etéreo (min.) 10%, Matéria Fibrosa(máx.) 4,0 %, Matéria Mineral (máx.) 1,0%, Cálcio (máx.) 2,0%, Cálcio (min.) 0,8%, Fósforo (min.)  0,7%.

	Ração para filhotes caninos, com níveis de garantia: Umidade (máx.) 12%, Proteína Bruta (min)25%, Extrato Etéreo (min.) 10%, Matéria Fibrosa (máx.) 4,0%, Matéria Mineral (máx.) 10,0%

	Ração Premium Especial ou Super premium para cães idosos, com níveis de garantia: Umidade (máx.) 10%, Proteína Bruta (min.) 25%, Extrato Etéreo (min.) 10%, Matéria Fibrosa(máx.) 5,5%, Matéria Mineral (máx.) 9%, Cálcio (máx.) 2,0%, Cálcio (min.) 0,8%, Fósforo (min.)  0,5%

	Ração para gatos, com níveis de garantia: Umidade (máx.) 120g/kg, Proteína Bruta (min.) 300g/kg, Extrato Etéreo (min.) 80g/kg, Matéria Fibrosa (máx.) 45g/kg, Matéria Mineral (máx.) 95g/kg

	Ração Premium Especial ou Super Premium para gatos filhotes, com níveis de garantia: Umidade (máx.) 120g/kg, Proteína Bruta (min.) 330g/kg, Extrato Etéreo (min.) 110g/kg, Matéria Fibrosa (máx.) 35g/kg, Matéria Mineral (máx.) 95g/kg

	Ração para equinos melaçada. Composição: milho laminado, aveia laminada, farelo de soja, farelo de trigo, farelo de arroz, melaço, calcário calcítico, cloreto de sódio, melaco, premix mineral e vitamínico. Níveis de garantia: Proteína bruta (min.) 12%, matéria fibrosa (máx.) 15%, FDA (máx.) 18%, matéria mineral (máx.) 12%, extrato etéreo (min.) 4%, umidade (máx.) 12%, cálcio (máx.) 2%, fósforo (min.) 0,5%, energia digestível (min.) 2700Kcal/kg.

	Feno de alfafa (medicago sativa) em fardo. Níveis de garantia: Umidade (máx.) 12%, Proteína Bruta (min.) 15%, fibra bruta (máx.) 40%, matéria mineral (máx.) 10%, estrato etéreo (min.) 2,1%, extrato não-nitrogenado (máx.) 33%, cálcio (min.) 1%, fósforo (min.) 0,16%.


3.2.3 - Os produtos, conforme o caso, deverão ser entregues:
a) em suas embalagens originais, devidamente identificados, com todas as informações necessárias (nome, data de fabricação, prazo de validade, lote, composição, fabricante, número de registro no MAPA (para produtos que seja obrigatório tal registro), etc.) e sem indícios de violação (lacrado), conforme preconiza a legislação vigente.
b) embalagens furadas, rasgadas, abertas, violadas e que não obedeçam o preconizado nas legislações vigentes para a embalagem de produtos destinados a alimentação animal, não serão aceitos.
3.2.4 - Para os itens 06 (61337), 07 (61338), 08 (61754), 09 (61755) e 10 (56060): O produto deverá ser entregue ensacado em embalagem com capacidade entre 10kg e 30kg hermeticamente fechadas e obedecer a legislação vigente do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento no que se refere a produtos para alimentação animal.
3.2.5 - Para o item 05 (3158): O produto deverá ser entregue ensacado em embalagem com capacidade entre 25kg e 50Kg fechadas e obedecer a legislação vigente do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento no que se refere a produtos para alimentação animal.
3.2.6 - Para o item 01 (1019): O produto deverá ser entregue em fardos devidamente amarrados com barbantes de sisal, com etiqueta individual de indicação do peso, o qual deve estar entre 20 e 40 kg, sem presença de deterioração (mofo, fungos, umidade, objetos e/ou substâncias estranhas) e obedecer a legislação vigente do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento no que se refere a produtos para alimentação animal.
3.2.7 - Os produtos deverão estar em conformidade com as normas e padrões da ABNT/NBR – Associação Brasileira de Normas Técnicas, do INMETRO – Instituto Nacional de Metrologia, da ANVISA – Agência Nacional de Vigilância Sanitária, do Ministério da Saúde, MAPA – Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e de outras normas regulamentadoras aplicáveis aos objetos, em vigor (caso houver).
b) Necessidade de apresentação de amostras
3.2.8 - Os produtos ora licitados deverão atender aos requisitos mínimos apresentados no descritivo dos produtos como níveis de garantia.
b.1) Marcas pré aprovadas ou marcas referência
3.2.9 - O município não exime-se de sugerir algumas marcas pré-aprovadas que podem ser as cotadas para o certame licitatório. Porém a sugestão das referidas marcas não excluí a possibilidade de outras marcas de qualidade semelhante poderem ser ofertadas no referido certame licitatório.
Segue abaixo as sugestões demarcas de rações conforme os itens do Termo de referência:

• item 10 (56060): Astro Selection, Frost Adulto, Nutrilus, Primus, Top Food Adulto;

• item 06 (61337): Bravo, Monello, Dog Chow, Pedigree, Gran Plus, Three Dogs, Golden, Grannature Supremo, Top Food Premium Filhotes;

• item 08 (61754): Three Dogs Cães Sênior +7, Frost Adult Sênior, Goldem Sênior +7, Monello Sênior, Grannature Supremo Sênior +7, Astrp Sênior, Special Dog Ultralife Sênior 7+;

• item 07 (61338):  Friskies, Golden, Wiskas, Cat Chow, Gran Plus;

• item 09 (61755): Frost Kitten filhotes, Special Cat Ultralife Filhotes, Goldem Gatos Filhotes, Grannature Gatos Filhotes, Monello Gatos Filhotes, Gran Plus Choise Filhotes, Three Cats Gatos filhotes, Friskies Gatos Filhotes

• item 05 (3158): Puro Trato, Procavalo, Bagetti, Equimil.

• item 01 (1019): para o item 07 não há marca de referência para sugestão, por tratar-se de produto composto de partes da planta “medicago sativa” – vulgo alfafa.
3.3
Requisitos da contratada:
a) hipóteses de sanções e de rescisão contratual
3.3.1 - Por descumprimento das normas estabelecidas no Edital, pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços ou da ordem de fornecimento (nota de empenho), o Município poderá, garantida a defesa prévia, aplicar as sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e alterações, assim como nos Decretos Municipais nº 9.399/2015 e nº 9.249/2014 e suas alterações.
3.3.2 - As penalidades serão: advertência; multa; suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Municipal, por até 05 (cinco) anos; e/ou declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
Será garantido ao licitante, o direito prévio da citação e da ampla defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contra quaisquer das situações acima previstas.
3.3.3 - Essas penalidades serão aplicadas a critério do Município, e, sempre que aplicadas, serão devidamente registradas.
3.3.4 - Em caso de descumprimento do que rege o contrato estabelecido entre as partes, e o Edital que rege tal procedimento, pode-se unilateralmente realizar-se a rescisão contratual.
4 – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
4.1 - Os produtos serão entreguem de forma parcelada durante o período de vigência do contrato,  após o envio da(s) nota(s) de empenho pelo Município, e concomitante contato do fiscal técnico do contrato, solicitando a entrega dos produtos.
4.2 - Os produtos deverá(ão) ser entregue(s) na Granja Municipal Santa Cruz, localizada na Avenida Orlando Oscar Baumhardt, 4100 4016 – Linha Santa Cruz, Santa Cruz do Sul-RS, ou ainda outro local a ser definido pelo Município, em dia útil, no horário de expediente, com todas as despesas referentes ao frete e descarregamento por conta da(s) empresa(s) vencedora(s).
4.3 - A entrega dos produtos em perfeitas condições, deve ser executada no prazo de 15 (quinze) dias após o contato do Fiscal designado – momento em que informará a quantidade a ser entregue, local e horário de recebimento, bem como encaminhará a empresa cópia da Nota de Empenho; em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca;
4.4 - O(s) produto(s) entregue(s) deverão ter prazo de validade de no mínimo 06 (seis) meses, a contar da data de fabricação.
4.5 - Os produtos entregues deverão ter data de fabricação com no máximo 30 (trinta) dias antes da entrega.
4.6 - Os produtos, conforme o caso, deverão ser entregues:
a) em suas embalagens originais, devidamente identificados, com todas as informações necessárias (nome, data de fabricação, prazo de validade, lote, composição, fabricante, número de registro no MAPA (para produtos que seja obrigatório tal registro), etc.), e sem indícios de violação (lacrado), conforme preconiza a legislação vigente.
b) embalagens furadas, rasgadas, abertas, violadas e que não obedeçam o preconizado nas legislações vigentes para a embalagem de produtos destinados a alimentação animal, não serão aceitos.
4.7 - Caso verifique-se a não conformidade de algum(ns) produto(s), o licitante deverá promover as correções ou substituições necessárias, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis.
5 – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
5.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
5.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
5.3 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
5.4 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
5.5 - Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
6 - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
6.1 - Obrigação da contratada;
6.1.1 - Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, no prazo de 15 (quinze) dias após o contato do Fiscal designado – momento em que informará a quantidade a ser entregue, local e horário de recebimento, bem como encaminhará a empresa cópia da Nota de Empenho;  em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca;
6.1.2 - Os produtos devem conter o prazo de validade mínimo de 06 (seis) meses;
6.1.3 - Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado da solicitação da Administração Municipal, os produtos em que se verificarem vícios, defeitos, deterioração ou incorreções;
6.1.4 - Comunicar à Administração, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
6.1.5 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
6.1.6 - Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;
6.1.7 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
6.1.8 - Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;
6.1.9 - Responder pelos danos causados diretamente a Administração Municipal ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo no fornecimento dos materiais;
6.1.10 - Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências da Prefeitura Municipal e seus órgãos;
6.1.11 - Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega, inclusive o descarregamento, dos materiais licitados.
6.2 – Obrigação da contratante;
6.2.1 - Indicar os locais e horários em que deverão ser entregues os produtos licitados;
6.2.2 - Acompanhar o fornecimento dos produtos, podendo intervir durante a sua execução, para fins de ajuste ou suspensão da entrega; inclusive rejeitando, no todo ou em parte, os produtos fornecidos em desconformidade as especificações do Edital;
6.2.3 - Receber os produtos licitados nos termos, prazos e condições estabelecidas no termo de referência;
6.2.4 - Permitir ao pessoal da contratada, acesso ao local da entrega desde que observadas às normas de segurança;
6.2.5 - Notificar o fornecedor de qualquer irregularidade encontrada na entrega dos produtos licitados;
6.2.6 - Efetuar os pagamentos devidos, nas condições estabelecidas no Edital;
6.2.7 - Fiscalizar a entrega dos produtos registrados;
6.2.8 - Notificar o fornecedor, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade;
6.2.9 - Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento;
6.2.10 - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado;
Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 
7 – FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
7.1 - Indicam-se os seguintes servidores como fiscais técnicos do contrato:
Amanda Bragato Pereira – Médica Veterinária, matricula 16.910, e-mail amandabp2255@gmail.com                                                                                                                 
Tiago Alberto Haas Marques – Médico Veterinário, matricula 14.860, e-mail tiagoahmarques@gmail.com
Indica-se o seguinte servidor como fiscal administrativo do contrato:
Joselaine da Silva – agente administrativo, matricula 9632, e-mail joselaine.silva@santacruz.rs.gov.br
7.2 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
7.3 - O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);
7.4 - O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);
7.5 - Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);
7.6 - O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).
7.7 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).
7.8 - O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).
7.9 - O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).
7.10 - Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).
7.11 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
7.12 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).
7.13 - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).
7.14 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).
7.15 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).
7.16 - O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).
7.17 - O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).
8 – CONDIÇÕES E PRAZOS DE ENTREGA 
8.1 - O(s) produto(s) entregue(s) deverão ter prazo de validade de no mínimo 06 (seis) meses, a contar da data de fabricação.
8.2 - Os produtos entregues deverão ter data de fabricação com no máximo 30 (trinta) dias antes da entrega.
8.3 - O(s) produto(s), após o envio da(s) nota(s) de empenho pelo Município, e após contato do fiscal técnico do contrato, solicitando a entrega dos produtos; deverá(ão) ser entregue(s) na Granja Municipal Santa Cruz, localizada na Avenida Orlando Oscar Baumhardt, 4100 4016 – Linha Santa Cruz, Santa Cruz do Sul-RS, ou ainda outro local a ser definido pelo Município, em dia útil, no horário de expediente, com todas as despesas referentes ao frete e descarregamento por conta da(s) empresa(s) vencedora(s).
8.4 - Caso verifique-se a não conformidade de algum(ns) produto(s), o licitante deverá promover as correções ou substituições necessárias, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis.
8.5 - Os produtos, conforme o caso, deverão ser entregues:
a) em suas embalagens originais, devidamente identificados, com todas as informações necessárias (nome, fabricação, prazo de validade, composição, fabricante, número de registro no MAPA (para produtos que seja obrigatório tal registro) etc.), e sem indícios de violação (lacrado), conforme preconiza a legislação vigente. Devidamente acondicionados de forma a proteger e preservar o conteúdo.
b) O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregues livres de despesas pertinentes a frete, carga, descarga, cabendo a licitante arcar com todos os custos inerentes aos mesmos.
8.6 - O recebimento dos produtos, objeto desta licitação, será feita por Servidor ou Comissão designado por Portaria, que fará o recebimento nos termos do art. 140, inc. II, alíneas "a" e "b", da Lei nº 14.133/21, da seguinte forma:
a) provisoriamente, no ato da entrega do(s) produto(s), para efeito de posterior verificação da conformidade do(s) mesmo(s) com o solicitado na licitação;
b) definitivamente, após a verificação da qualidade, características e quantidades do(s) produto(s) e consequente aceitação, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados após o recebimento provisório.  
8.7 - Os produtos deverão atender aos padrões mínimos de qualidade exigidos pela legislação vigente, com as devidas garantias previstas no edital, bem assim, fornecidos conforme preceitua o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.090/90), sendo que os produtos considerados inadequados ou não atenderem às exigibilidades, não serão recebidos, ou conforme o caso serão devolvidos, ficando a cargo da empresa os custos referente ao mesmo, bem como sanar os problemas apresentados.
8.8 - Os produtos mesmo entregues e aceitos, ficam sujeitos à substituição, desde que comprovada a pré existência de defeitos, má-fé do fornecedor ou condições inadequadas de transporte, bem como alterações que comprometam a integridade dos mesmos.
9 – CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO 
9.1 - O pagamento será efetuado à vista, em até 10 (dez) dias úteis após a entrega e conferência das quantidades solicitadas pelo Município.
9.2 - Os pagamentos serão efetuados exclusivamente em conta-corrente em nome da empresa licitante, não sendo permitida a cobrança via boleto bancário.
9.3 - Para pagamento, a Empresa deverá apresentar à Divisão de Empenhos da Secretaria Municipal de Fazenda, localizada na Rua Coronel Oscar Rafael Jost, 1551, Bairro Universitário, (Centro Administrativo Municipal – 1º andar), a nota fiscal e/ou fatura do(s) produto(s) entregue(s) de acordo com o respectivo empenho, devendo ser emitida em nome do Município de Santa Cruz do Sul e conter o número do correspondente empenho. 
9.4 - Durante todo o transcorrer da Ata de Registro de Preços e como condição da expedição da(s) Nota(s) de Empenho(s) e da efetivação do(s) seu(s) pagamento(s), a Empresa deverá manter regularizados e dentro dos seus períodos de validade, os seguintes documentos:
a)Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional (Certidão Conjunta da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portaria MF nº 358/14 e Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751/14).
b)Certificado de Regularidade de Situação do FGTS;
c)Prova de regularidade com a Fazenda Municipal de Santa Cruz do Sul;
d)Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, abrangendo todos os tributos de competência do Estado e relativa à sede ou domicílio da empresa;
e)Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa da Débitos Trabalhistas.
9.5 - Nos pagamentos efetuados após a data de vencimento, por inadimplência do Município, desde que entregues(s) o(s) produto(s), incidirão juros de 1% (um por cento) ao mês, até a data da efetivação do pagamento.
9.6 - Para fins de pagamento, nas contratações de bens e na prestação de serviços, o município fará a devida retenção do imposto de renda estabelecido na IN 1.234/2012, e regulamentado através do Decreto Municipal 11.324 de 07 de julho de 2022.
10 – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
10.1 - A estimativa de valor da presente contratação será obtida através de elaboração de orçamento prévio a ser elaborado pelo Setor de Compras da Central de Licitações.
11 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
11.1 - Como trata-se de aquisição futura, para o ano de 2025, as respectivas dotações orçamentarias serão indicadas por ocasião da expedição do Pedido de Compras.
ANEXO III - Minuta de Ata de Registro de Preços
MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO SUL/RS
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
N.º 195/2024
O Município de Santa Cruz do Sul, através da Secretaria Municipal de Fazenda (Órgão Gerenciador), com sede na Rua Coronel Oscar Rafael Jost, 1551 (Centro Administrativo Municipal – 1º andar), Universitário, CEP: 96.815-713, na cidade de Santa Cruz do Sul/RS, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 95.440.517/0001-08, neste ato representado pelo ____________, Secretário(a) Municipal de Fazenda, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 195/2024, processo administrativo n.º 211/LIC/SEFAZ/2024, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, e nas quantidades dispostas, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto Municipal nº 11.668, de 05 de junho de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:
1. OBJETO, PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PRAZOS
1.1 - A presente Ata tem por objeto o registro de preços para futuras aquisições parceladas de ração e volumosos para animais, conforme especificado do edital de Pregão Eletrônico nº 195/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.
1.2 - O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades, fornecedor e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:
	Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

	ITEM
	CÓD.
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID.
	QUANT.
	MARCA
	VALOR UNIT.
	VALOR TOTAL

	...
	...
	…
	...
	...
	...
	...
	...


1.3 - O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
1.4 – O prazo de entrega do(s) produto(s) não poderá ser superior a 15 (quinze) dias, contados a partir do recebimento da ordem de compra (nota de empenho).
1.4.1 - O prazo de entrega poderá a critério da Administração e mediante solicitação fundamentada por parte da empresa, ser prorrogado por até igual período.
1.5 – Os produtos entregues deverão ter prazo de validade de no mínimo 06 (seis) meses, a contar da data de fabricação.
1.5.1 – Os produtos entregues deverão ter data de fabricação com no máximo 30 (trinta) dias antes da entrega.
1.6 – A garantia dos produtos no prazo mínimo aqui estipulado consiste na prestação, pela empresa, de todas as obrigações estabelecidas no Código de Defesa do Consumidor (e suas alterações).
1.6.1 - Incumbe ao licitante vencedor o ônus da prova da origem do defeito.
2. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) E DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS
2.1 - O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Fazenda.
2.2 – Demais Órgãos Participantes:
	SECRETARIA / ÓRGÃOS MUNICIPAIS
	SIGLA
	Nº PEDIDO

	Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Saneamento e Sustentabilidade
	SEMASS
	2024/16457

	Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Turismo
	SEDET
	2024/16425


2.3 - O objeto deste registro de preços poderá ser requisitado por todos os Órgãos que compõem a estrutura administrativa do Município de Santa Cruz do Sul e as entidades assistidas ou conveniadas com o Município, conforme sua(s) respectiva(s) dotação(ões) orçamentária(s), informada(s) por ocasião da expedição da(s) nota(s) de empenho(s).
2.4 – Poderão fazer uso da(s) Ata(s) de Registro de Preços, todos os Órgãos que compõem a estrutura administrativa do Município de Santa Cruz do Sul e as entidades assistidas ou conveniadas com o Município.
2.5 – Os órgãos e/ou as entidades que não participarem do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão gerenciador (Secretaria Municipal de Fazenda), para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação.
2.6 – No caso de existência de reserva técnica no procedimento licitatório, os órgãos ou entidades que não participarem do registro de preços estarão autorizadas a fazer seu uso.
2.7 – Não havendo a reserva técnica ou quando a mesma for totalmente utilizada, não haverá possibilidade de adesão por parte das Secretarias que não participaram inicialmente do registro ou por entidades municipais.
3. ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
3.1 - Não será admitida a adesão à ata de registro de preços 
decorrente desta licitação ou desta contratação direta, em razão da capacidade de gerenciamento.
3.2 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
4. VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1 - A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, com previsão de início a partir do dia 07/03/2025, podendo essa data ser antecipada, de acordo a necessidade da Administração.
4.1.1 – O período de validade da Ata de Registro de Preços poderá ser antecipada, de acordo a necessidade da Administração.
4.1.2 – Caso a licitação seja concluída após a data indicada no item 4.1, o período de validade da Ata de Registro de Preços contará a partir da homologação do procedimento licitatório.
4.1.3 - A validade da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso e nos mesmos quantitativos inicialmente registrados.
4.1.4 – Em caso de prorrogação, será utilizando-se o mesmo quantitativo original previsto na Ata de Registro de Preços.
4.2 - O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
4.2.1 - Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
4.3 - A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.4 - O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.
4.5 - Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.6 - Após a homologação da licitação ou da contratação direta, para fins de formalização da ata de registro de preços serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário.
4.7 - O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
4.8 - Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
4.9 - O prazo de convocação será de 05 (cinco) dias úteis e poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
4.10 - A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
4.11 - Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, fica facultado à Administração convocar o segundo colocado e assim sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo.
4.12 - A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
5.  DO REAJUSTE, ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS
5.1 - Os preços poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços, nas seguintes situações:
5.1.1 - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
5.1.2 - Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços;
5.1.3 - Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
5.1.3.1 - No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;
5.1.3.2 - No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.
5.2 Decorrido 01 (um) ano de vigência da Ata de Registro de Preços e havendo prorrogação da mesma, será concedido reajuste, adotando-se a variação no período do IGPM, ou outro índice econômico que vier a substituí-lo.
6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
6.1 - Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
6.2 - Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas., neste caso o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento do item da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
6.3 - Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
6.4 - Neste caso, o fornecedor encaminhará, com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
6.5 - Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
6.6 - Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
7.1 – O preço registrado poderá ser suspenso ou cancelado nos termos do artigo 194 do Decreto Municipal nº 11.668/23;
7.2 - O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador nas hipóteses previstas no inciso I do artigo 184 do Decreto Municipal nº 11.668/23, e quando o fornecedor:
7.2.1 - Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
7.2.2 - Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;
7.2.3 - Não aceitar manter seu preço registrado; ou
7.2.4 - Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/21.
7.3 - Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/21, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
7.4 - O cancelamento de registros será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa do interessado.
7.5 - O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
7.5.1 - Por razão de interesse público;
7.5.2 - A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
7.5.3 - Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado.
8. DO REGISTRO POR APOSTILAMENTO
8.1 - Considerando as disposições do artigo 136 c/c o 115 da Lei Federal 14.133/21, faculta-se a Administração os registros que não caracterizam alteração da Ata de Registro de Preços, podendo aqueles serem realizados por simples apostilamento, unilateralmente pelo Departamento responsável, dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações:
a) Variação do valor contratual em razão do reajuste ou à repactuação de preços previstos na própria Ata de Registro de Preços;
b) Atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento previstas na Ata de Registro de Preços;
c) Alterações na razão ou na denominação social do contratado;
d) Empenho de dotações orçamentárias;
e) Outras situações análogas, sem alteração do objeto contratual.
9. DA SUBCONTRATAÇÃO
9.1 - Não será permitida a subcontratação total ou parcial, para a execução do objeto desta Ata.
10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
10.1 – Para fins de infrações administrativas e sanções serão observadas a s disposições do item 11 do edital.
11. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
11.1 – O pagamento será efetuado à vista, em até 10 (dez) dias úteis após a entrega e conferência das quantidades solicitadas pelo Município.
11.2 – Os pagamentos serão efetuados exclusivamente em conta-corrente em nome da empresa licitante, não sendo permitida a cobrança via boleto bancário.
11.3 - Para pagamento, a Empresa deverá apresentar junto ao(s) Núcleo(s) Administrativo(s) da(s) Secretaria(s) requisitante(s), a nota fiscal e/ou fatura do(s) produtos entregue(s) de acordo com o respectivo empenho, devendo ser emitida em nome do Município de Santa Cruz do Sul e conter o número do correspondente empenho. 
11.4 – Durante todo o transcorrer da Ata de Registro de Preços e como condição da expedição da(s) Nota(s) de Empenho(s) e da efetivação do(s) seu(s) pagamento(s), a Empresa deverá manter regularizados e dentro dos seus períodos de validade, os seguintes documentos:
11.4.1 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional (Certidão Conjunta da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portaria MF nº 358/14 e Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751/14).
11.4.2 - Certificado de Regularidade de Situação do FGTS;
11.4.3 – Prova de regularidade com a Fazenda Municipal de Santa Cruz do Sul;
11.4.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, abrangendo todos os tributos de competência do Estado e relativa à sede ou domicílio da empresa;
11.4.5 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa da Débitos Trabalhistas.
11.5 – Nos pagamentos efetuados após a data de vencimento, por inadimplência do Município, desde que entregues(s) o(s) produto(s), incidirão juros de 1% (um por cento) ao mês, até a data da efetivação do pagamento.
11.6 – Para fins de pagamento, nas contratações de bens e na prestação de serviços, o município fará a devida retenção do imposto de renda estabelecido na IN 1.234/2012, e regulamentado através do Decreto Municipal 11.324 de 07 de julho de 2022.
12. EMPENHOS
12.1 – O compromisso de fornecimento estará caracterizado após o recebimento da nota de empenho, que será emitido de acordo com o valor constante na Ata de Registro de Preços ou em seus Aditivos.
12.2 – A emissão do(s) empenho(s) será(ão) autorizada(s) pelo titular da pasta à qual pertencer a unidade requisitante, ou pela autoridade por ele delegada.
12.3 – Na nota de empenho constará, obrigatoriamente, o número do processo licitatório que deu origem ao registro de preços, o objeto da aquisição ou do serviço, o(s) valor(es), (o)s local(ais) para entrega (quando não especificados no edital ou na Ata de Registro de Preços) e o prazo para entrega.
13 – OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO
13.1 – O Município se obriga a efetuar o pagamento, em conformidade com o disposto no item 10 (Condições de Pagamento), desta Ata. 
13.2 – A Secretaria Municipal de Fazenda será a Gestora da Ata de Registro de Preços, sendo o Fiscal o servidor da secretaria Requisitante que emitirá o empenho ou outro indicado pela mesma.
14 – OBRIGAÇÕES DA EMPRESA
14.1 – Serão de inteira responsabilidade da empresa os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou quaisquer outros decorrentes da execução desta ata, isentando o Município de qualquer responsabilidade no tocante a vínculo empregatício ou obrigações previdenciárias, no caso de reclamações trabalhistas, ações de responsabilidade civil e penal, decorrentes dos serviços e de qualquer tipo de demanda.
14.2 – A empresa assume o compromisso formal de executar todas as tarefas com perfeição e acuidade.
14.3 – Deverá a empresa manter atualizados os pagamentos decorrentes da contratação (quando ocorrer), como salário de empregados e quaisquer outros, ficando a seu cargo a responsabilidade por quaisquer acidentes que possam vir a ser vítimas seus empregados, quando em serviço, e por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes asseguram.
14.4 – A empresa será responsável por quaisquer danos materiais e/ou pessoais causados ao Município, ou a terceiros, provocados por seus empregados, ainda que por omissão involuntária, devendo ser adotadas, dentro de 48 horas, as providências necessárias para o ressarcimento e/ou indenização.
14.5 – Deverão ser prestados pela empresa todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município, a cujas reclamações se obriga a atender prontamente.
14.6 – No valor registrado estão incluídas todas as despesas de fretes, taxas, impostos e seguros, bem como quaisquer outros encargos que incidam ou venham a incidir sobre o(s) produto(s) e/ou serviço(s).
14.7 – O fornecimento será realizado conforme solicitação do Município (mediante empenho prévio) e de acordo com a sua necessidade, ou conforme disposto no Termo de Referência.
15. ENTREGA E RECEBIMENTO
15.1 – O(s) produto(s), após o envio da(s) nota(s) de empenho pelo Município, deverá(ão) ser entregue(s) no Almoxarifado Central do Município, localizado na Rua Pita Pinheiro, nº 210, Santa Cruz do Sul – RS, na Granja Municipal Santa Cruz, localizada na Avenida Orlando Oscar Baumhardt, 4016-Linha Santa Cruz, Santa Cruz do Sul-RS, ou ainda outro local a ser definido pelo Município, em dia útil, no horário de expediente, com todas as despesas referentes ao frete e descarregamento por conta da(s) empresa(s) vencedora(s).
15.2 - O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregues livres de despesas pertinentes a frete, carga, descarga, cabendo a licitante arcar com todos os custos inerentes aos mesmos.
15.3 - O recebimento dos produtos, objeto desta licitação, será feita por Servidor ou Comissão designado por Portaria, que fará o recebimento nos termos do art. 140, da Lei nº 14.133/21, da seguinte forma:
a) provisoriamente, no ato da entrega do(s) produto(s), para efeito de posterior verificação da conformidade do(s) mesmo(s) com o solicitado na licitação;
b) definitivamente, após a verificação da qualidade, características e quantidades do(s) produto(s) e consequente aceitação, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados após o recebimento provisório.
15.4 – A avaliação da qualidade dos produtos ora licitados poderá ser requisitada pela Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Sul/RS, sempre que se julgar necessária, através de análise de amostra colhida, correndo às expensas da contratada as despesas decorrentes da análise e teste de qualidade dos mesmos.
15.5 – Caso verifique-se a não conformidade de algum(ns) produto(s), o licitante deverá promover as correções ou substituições necessárias, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis.
15.6 – Os produtos deverão ser entregues devidamente embalados e identificados, estando perfeitamente acondicionados de forma a proteger e preservar o conteúdo.
15.7 –  Poderão ser solicitadas ainda, a qualquer momento, as comprovações de cumprimento as normas da ABNT/NBR, INMETRO, ANVISA/MS e de outras normas regulamentadoras, em vigor e aplicáveis aos produtos.
15.8 – A critério do Município, poderá(ão) ser exigido(s), por ocasião da entrega, cópia(s) da(s) nota(s) fiscal(ais) de compra dos produtos ou suprimentos, para fins de comprovação de aquisição dos mesmos de distribuidor(es) oficial(ais).
16. CONDIÇÕES GERAIS
16.1 - As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no edital ou no Termo de Referência, ANEXO ao Edital.
16.2 - No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.
16.3 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
16.4 - Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Cruz do Sul – RS para nele serem dirimidas quaisquer dúvidas decorrentes da presente licitação, com renúncia de outros ainda que privilegiados.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e ficará sob responsabilidade do órgão gerenciador.
Santa Cruz do Sul, ….. de ……………. de 202…
Secretário(a) Municipal de Fazenda


Empresa …..
�Nota Explicativa: A possibilidade de vedação de adesão existe, por exemplo, na hipótese do parágrafo único do art. 4º do Decreto: 


"Art. 4º  É permitido o registro de preços com indicação limitada a unidades de contratação, sem indicação do total a ser adquirido, apenas nas seguintes situações:


I - quando for a primeira licitação ou contratação direta para o objeto e o órgão ou a entidade não tiver registro de demandas anteriores;


II - no caso de alimento perecível; ou


III - no caso em que o serviço estiver integrado ao fornecimento de bens.


Parágrafo único.  Nas situações referidas no caput, é obrigatória a indicação do valor máximo da despesa e é vedada a participação de outro órgão ou entidade na ata."





Além disso, em razão da capacidade de gerenciamento do gerenciador, ele pode negar adesões posteriores, conforme art. 7º, I e XI, do Decreto: "Art. 7º  Compete ao órgão ou à entidade gerenciadora praticar todos os atos de controle e de administração do SRP, em especial:


I - realizar procedimento público de intenção de registro de preços - IRP e, quando for o caso, estabelecer o número máximo de participantes, em conformidade com sua capacidade de gerenciamento;


[...]


XI - deliberar quanto à adesão posterior de órgãos e entidades que não tenham manifestado interesse durante o período de divulgação da IRP;"





Assim, desde que devidamente justificado nos Estudos Técnicos Preliminares, poderá ser vedada a adesão, de forma prévia, a órgãos não-participantes.
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